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E   D   I   T   O   R   I   A   L NESTA EDIÇÃO:

O Jornal Notícias do Congresso Nacional é o  
órgão oficial de comunicação social do Instituto 
de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB, 

deixando evidente que sua proposta é ser diferente dos 
demais, sobressaindo-se, principalmente, pela qualidade 
e pela eficiência das informações nele contidas. Traz de 
maneira prática e objetiva a história do Brasil.

É destinado a divulgar as ações de jornalismo, marketing 
e responsabilidade social e institucional do Poder Exe- 
cutivo e do Poder Judiciário, dando ênfase, especialmente, 
ao importante trabalho técnico-operacional desenvolvido 
pelo Poder Legislativo no que tange ao trabalho legislativo 
praticado pelas Comissões Permanentes e Temporárias 
do Congresso Nacional, instaladas na Câmara dos 
Deputados e no Senado Federal.

A missão deste veículo, Jornal Notícias do Congresso Nacional, é oportunizar a divulgação 
dos trabalhos técnicos desenvolvidos no âmbito do Poder Legislativo, pelos seus membros 
no Congresso Nacional, no cumprimento de sua missão de legislar, fiscalizar e legitimar 
o poder estabelecido, em nome da sociedade brasileira, bem como na defesa plena 
dos valores de pioneirismo, integridade, independência, excelência na qualidade das 
informações prestadas com responsabilidade, visando sempre à valorização das pessoas, 
da liberdade de expressão e das instituições democráticas do Estado de Direito.

Acreditamos que as informações contidas nesta publicação contribuirão para o processo 
de amadurecimento e desenvolvimento da sociedade brasileira, de maneira que esta 
venha a exercer o seu pleno direito de cidadania participativa, na qualidade de uma sociedade 
fiscalizadora dos poderes constituídos, para que venhamos a desfrutar um futuro melhor, 
com maior dignidade e justiça social para todos os brasileiros.

O Jornal Notícias do Congresso Nacional  traz ao público leitor sua contribuição inarredável, 
imprimindo, assim, a história do Brasil nos bastidores do Poder Legislativo, vindo a preencher 
uma lacuna, visando a manter a sociedade informada das ações técnicas operacionais 
praticadas pelo sistema bicameral do Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados e 
no Senado Federal, sendo este o poder guardião e garantidor do Estado Democrático de 
Direito, legitimado pela representação parlamentar, a autêntica expressão de poder de um 
povo e de uma forte e soberana nação.

Com dinamismo profissional, idealismo e perseverança, desenvolvemos um trabalho 
difícil e árduo, em que contamos com a importante proteção de DEUS e a colaboração 
de parlamentares, parceiros profissionais e patrocinadores, sendo recompensados pelo 
magnífico resultado alcançado.

Boa leitura a todos e até a próxima edição. Um grande abraço!

Dr. JOSUÉ DOS SANTOS FERREIRA
Editor do Jornal Notícias do Congresso Nacional 
Jornalista Responsável (DRT nº 36.203/SP)
Membro da Associação Brasileira de Jornalistas (ABJ nº 1.076)
Escritor, Autor da obra acadêmica Os Meandros do Congresso Nacional
Como interagir e participar das atividades legislativas brasileiras
Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB
E-mail: presidente@idelb.org.br / Site: www.idelb.org.br 

Presidente dos EUA, Donald John Trump
É promulgado o Megaplano Econômico de US$ 2 trilhões 
para combater o Coronavírus

António Guterres
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
“Divisões, autoritarismo e nacionalismo” não ajudam
no combate à ameaça global ao COVID-19

Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro 
Posicionamento responsável do Presidente da República, 
em defesa da  nação brasileira sobre o COVID-19  
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Presidente da República, Jair Messias Bolsonaro

Presidência da República Federativa do Brasil
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Vivemos um momento ímpar em nossa história. Ser  
Presidente da República é olhar o todo, e não ape-
nas as partes. Não restam dúvidas de que nosso 
objetivo principal sempre foi salvar vidas.  

Gostaria, antes de mais nada, de me solidarizar com as 
famílias que perderam seus entes queridos nessa guerra 
que estamos enfrentando. 

Tenho a responsabilidade de decidir sobre as questões 
do País de forma ampla, usando a equipe de ministros 
que escolhi para conduzir os destinos da nação. Todos 
devem estar sintonizados comigo. 

Sempre afirmei que tínhamos dois problemas a resolver : 
o vírus e o desemprego, que deveriam ser tratados simul-
taneamente. 

Respeito a autonomia dos governadores e prefeitos. Mui-
tas medidas, de forma restr itiva ou não, são de respon-
sabilidade exclusiva dos mesmos. O Governo Federal não 
foi consultado sobre sua amplitude ou duração. 

Espero que brevemente saiamos juntos e mais fortes, 
para que possamos melhor desenvolver o nosso país. 

Como afirmou o diretor-geral da Organização Mundial 
da Saúde, cada país tem suas par ticularidades. Ou seja, 
a solução não é a mesma para todos. 

Os mais humildes não podem deixar de se locomover 
para buscar o seu pão de cada dia. 

As consequências do tratamento não podem ser mais da-
nosas que a própria doença. 

POSICIONAMENTO RESPONSÁVEL DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, JAIR MESSIAS BOLSONARO, EM DEFESA DA 

NAÇÃO BRASILEIRA SOBRE O COVID-19

O desemprego também leva  à  pobreza,  à  fome,  à  mi -
sér ia ,  en f im,  à  p rópr ia  mor te. 

Com esse espí r i to,  ins t ru í  meus min is t ros. Após  ou-
v i r  méd icos,  pesqu isadores  e  chefes  de  Es tado de 
ou t ros  pa íses,  passe i  a  d ivu lgar  nos  ú l t imos 40  d ias 
a  poss ib i l idade do  t ra tamento  da  doença desde sua 
fase  in ic ia l . 

Há pouco converse i  com o  doutor  Rober to  Ka l i l . Cum-
pr imente i -o  pe la  honest idade e  compromisso  com o 
Juramento  de  H ipócra tes  ao  assumi r  que não só  usou 
a  h id rox ic lo roqu ina ,  bem como a  min is t rou  para  deze-
nas  de  pac ien tes. Todos es tão  sa lvos.

D isse-me mais. Que,  mesmo não tendo f ina l i zado o 
pro toco lo  de  tes tes,  min is t rou  o  med icamento  agora 
para  não se  ar repender  no  fu tu ro. Essa dec isão po-
derá  en t ra r  para  a  h is tó r ia  como tendo sa lvo  mi lhares 
de  v idas  no  Bras i l . Nossos  parabéns para  o  doutor 
Ka l i l .

Temos mais  boas  no t íc ias. Fru to  de  minha conversa 
d i re ta  com o  pr ime i ro -min is t ro  da  Índ ia ,  receberemos 
a té  sábado matér ia -pr ima para  cont inuar  p roduz in -
do  a  h id rox ic lo roqu ina ,  de  modo a  poder mos t ra ta r 
pac ien tes  da  cov id -19 ,  bem como malár ia ,  lúpus  e 
a r t r i te . 

Agradeço ao  pr ime i ro -min is t ro  Narendra  Mod i  e  ao 
povo ind iano por  essa a juda tão  opor tuna ao  povo 
bras i le i ro. 

A  par t i r  de  amanhã,  começaremos a  pagar  os  R$ 600 
de  aux í l io  emergenc ia l  para  apo iar  t raba lhadores  

in formais, desempregados e microempreendedores durante três 
meses. Concedemos também a isenção do pagamento da conta 
da energia elétrica aos beneficiários da tarifa social por três meses, 
atendendo a nove milhões de famílias que tenham suas contas de 
até R$ 150. 

Disponibilizamos R$ 60 bilhões via Caixa Econômica Federal para 
capital de giro destinados a micro, pequenas e médias empresas, 
e à construção civil.

Os beneficiários do Bolsa Família, que são quase 60 milhões de pessoas, 
também receberão abono complementar do auxílio emergencial.

Autorizamos ainda para junho um saque de até R$ 1.045 aos que 
têm conta vinculada ao FGTS.

Repatriamos mais de 11 mil brasileiros que estavam no exterior, 
num esforço capitaneado pelo Itamaraty, Ministério da Defesa e 
Embratur. 

Tenho certeza de que a grande maioria dos brasileiros quer voltar 
a trabalhar. Está sempre foi minha orientação a todos os ministros, 
observadas as normas do Ministério da Saúde.

Quando deixar a presidência, pretendo passar ao meu sucessor 
um Brasil muito melhor do que aquele que encontrei em janeiro do 
ano passado. 

Sigamos João 8:32: “E conhecereis a verdade, e a verdade vos 
libertará”. 

Desejo a todos uma Sexta-Feira Santa de reflexão e um feliz 
Domingo de Páscoa. 

Deus abençoe o nosso Brasil. 

Palácio do Planalto – Brasília – DF – Brasil.
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Presidente dos EUA, Donald John Trump

Presidência dos Estados Unidos da América
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OPresidente dos Estados Unidos, Donald John 
Trump, promulgou hoje o plano de resgate de US$ 
2 trilhões aprovados pelo Congresso, que busca 
evitar que a maior economia mundial caia em uma 
recessão duradoura pelo impacto da pandemia do 

coronavírus.

“Quero agradecer aos democratas e republicanos por se 
unirem e colocarem os EUA em primeiro lugar”, disse 
o presidente no Salão Oval, pouco antes de assinar a 
maior iniciativa federal de intervenção econômica da his-
tória do país, em um dia em que a nação ultrapassou a 
marca de 100.000 casos registrados.

A Câmara dos Representantes dos Estados Unidos apro-
vou hoje o pacote histórico de US$ 2 tr i lhões, cujo obje-
tivo é impedir que a maior economia do mundo caia em 
uma recessão duradoura devido ao impacto da pandemia 
de coronavírus. 

Em um momento em que os EUA se tornaram o epicentro 
global da pandemia, republicanos e democratas aprova-
ram o maior plano de ajuda econômica da história do 
país, já aprovado pelo Senado nesta semana. Para entrar 
em vigor, a iniciativa agora exige a assinatura do presi-
dente Donald Trump, que prometeu promulgá-la rapida-
mente.

“Nossa nação está enfrentando uma emergência eco-
nômica e de saúde de proporções históricas devido à 
pandemia de coronavírus, a pior em mais de 100 anos”, 
disse a presidente da Câmara dos Representantes e  

O PRESIDENTE DOS ESTADOS UNIDOS, DONALD JOHN 
TRUMP, PROMULGA MEGAPLANO ECONÔMICO DE US$ 

2 TRILHÕES PARA COMBATER O CORONAVÍRUS
líder da maioria democrática Nancy Pelosi pouco antes. 
A medida passou por aclamação. 

O texto, adotado pelo voto unânime de todos os senadores 
(96-0) na noite de quarta-feira, inclui disposições para aten-
der os setores mais afetados pela crise da saúde. 

Por ele, planejam-se o envio de um cheque de US$ 1.200 
a americanos de baixa renda, quase US$ 400 bilhões em 
assistência a pequenas empresas e US$ 500 bilhões em 
assistência a grandes empresas. 

Além disso, US$ 100 bilhões serão enviados a hospitais e 
US$ 30 bilhões para o financiamento pesquisas sobre vaci-
nas e tratamentos para o Covid-19. 

Também amplia dramaticamente o seguro-desemprego, 
uma ajuda que amortecerá o golpe para os impressionan-
tes 3,3 milhões de pessoas que entraram com pedidos de 
seguro-desemprego na semana encerrada em 21 de março. 

“Estamos lançando as bases para uma rápida recuperação 
econômica”, disse o deputado republicano da Câmara, Ke-
vin McCarthy, depois de vários elogiarem a medida como 
um “salva-vidas crucial” para trabalhadores e pequenas em-
presas. 

VOTAÇÃO PARA A HISTÓRIA 

A votação de sexta-feira na câmara baixa se destacou de 
várias maneiras. 

Para evitar contágios, foram implementadas regras de dis-
tanciamento entre os legisladores, o que significava que 
muitos dever iam sentar-se nas galer ias para o públ ico 
devido à fa l ta de espaço na sala. 

Com o Congresso em recesso nesta semana, Pelosi 
estava defendendo uma votação rápida que exigir ia 
apenas alguns membros presentes. Mas o republ icano 
Thomas Massie,  que se opôs à dispendiosa le i ,  ame-
açou adiar a adoção da medida, levando centenas de 
par lamentares a vol tarem a Washington para o caso de 
uma votação nominal . 

Finalmente,  a Câmara escapou da decisão de Massie e 
aprovou a le i  por aclamação, atraindo aplausos gene-
ral izados. O Presidente Donald Trump atacou Massie 
no Twit ter,  c lassi f icando o pol í t ico como “de terceira 
categor ia” . 

“Chutem Massie para fora do Partido Republicano!”, 
esbravejou o Presidente Donald Trump. 

A Presidente da Câmara dos Representantes e líder da 
maioria democrática Nancy Pelosi disse que o gigantesco 
plano de ajuda, a terceira iniciativa do Congresso para aju-
dar o país a lidar com a pandemia, não será o último passo 
para ajudar comunidades devastadas. 

“Precisamos avançar no quarto projeto de lei para atender 
às necessidades contínuas”, disse ele, observando que 
os governos estaduais e locais precisarão de “muito mais”  
financiamento para enfrentar a crise.

The White House – Washington – DC – United States of America.
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António Guterres 

Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas
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António Guterres, o nono Secretário-
-Geral das Nações Unidas, assumiu 
as funções a 1 de janeiro de 2017. 
Depois de assistir ao sofrimento das 
pessoas mais vulneráveis na Terra, 

nos campos de refugiados e nas zonas de guerra, o Secre-
tário-Geral está determinado a fazer da dignidade humana 
o centro do seu trabalho e a servir como mediador da paz, 
construtor de pontes e promotor da reforma e da inovação.

Antes da sua eleição como Secretário-Geral, Guterres 
serviu como Alto Comissário das Nações Unidas para 
os Refugiados, de junho de 2005 a dezembro de 2015, 
liderando uma das principais organizações humanitárias 
do mundo durante a maior parte das crises mais graves 
de deslocamento em décadas. Os conflitos na Síria e no 
Iraque e as crises no Sudão do Sul, na República Centro-
-Africana e no Iémen levaram a um aumento considerá-
vel das atividades do ACNUR, pois o número de pessoas 
deslocadas por conflitos e perseguições aumentou de 38 
milhões em 2005 para mais de 60 milhões em 2015.

Antes de se juntar ao ACNUR, Guterres passou mais de 
20 anos no governo e no serviço público. Desempenhou 
funções de primeiro-ministro de Portugal de 1995 a 2002, 
período durante o qual esteve fortemente envolvido no es-
forço internacional para resolver a crise em Timor-Leste.

Como presidente do Conselho Europeu no início de 2000, 
Guterres liderou a adoção da Agenda de Lisboa para o 
crescimento e o emprego e copresidiu a primeira cimeira 
União Europeia-África. Foi membro do Conselho de Esta-
do Português de 1991 a 2002.

António Guterres foi eleito para o Parlamento Portu-
guês em 1976, onde foi membro por 17 anos. Durante o 
período, presidiu a Comissão Parlamentar de Economia, 

O SECRETÁRIO-GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS, ANTÓNIO GUTERRES 
DISSE QUE “DIVISÕES, AUTORITARISMO E NACIONALISMOS” 

NÃO AJUDAM NO COMBATE À AMEAÇA GLOBAL, COVID-19; ELE 
PEDIU SOLIDARIEDADE E AÇÃO COLETIVA PARA UMA MELHOR 

RECUPERAÇÃO DA PANDEMIA E UM MELHOR FUTURO PARA TODOS

Finanças e Planeamento e, mais tarde, a Comissão Par-
lamentar de Administração Territorial, Municípios e Meio 
Ambiente e também foi líder do grupo parlamentar do seu 
partido.

De 1981 a 1983, Guterres foi membro da Assembleia 
Parlamentar do Conselho da Europa, onde presidiu a Co-
missão de Demografia, Migração e Refugiados. Durante 
vários anos, ele foi ativo na Internacional Socialista, orga-
nização mundial de partidos políticos social-democratas. 
Foi vice-presidente do grupo de 1992 a 1999, copresiden-
te do Comité Africano e mais tarde do Comité de Desen-
volvimento. 

Ele desempenhou as funções de presidente de 1999 até 
meados de 2005. Além disso, fundou o Conselho Portu-
guês dos Refugiados, bem como a Associação Portugue-
sa de Consumidores (DECO), e foi presidente do Centro 
de Ação Social Universitária, uma associação que realizou 
projetos de desenvolvimento social nos bairros pobres de 
Lisboa, no início dos anos 70.

António Guterres é membro do Clube de Madrid, uma 
aliança de líderes composta por ex-presidentes democrá-
ticos e primeiros-ministros de todo o mundo.

António Guterres nasceu em Lisboa em 1949 e formou-se 
no Instituto Superior Técnico em licenciatura em engenha-
ria. É fluente em português, inglês, francês e espanhol. É 
casado com Catarina de Almeida Vaz Pinto, vereadora da 
Cultura da Câmara de Lisboa, e tem dois filhos, um ente-
ado e três netos.

A pandemia da Covid-19 reforçou duas verdades funda-
mentais sobre os direitos humanos. Primeiro, a violação 
dos direitos humanos é prejudicial para todos. A pandemia 
da Covid-19 teve um impacto desproporcional em grupos 

vulneráveis, incluindo trabalhadores que estão na linha 
de frente, pessoas com deficiência, idosos, as mulheres 
e meninas, e minorias.

Tem aumentado porque a pobreza, a desigualdade, a dis-
criminação, a destruição do nosso meio ambiente e outras 
falhas nos direitos humanos criaram enormes fragilidades 
nas nossas sociedades.

Ao mesmo tempo, a pandemia está a comprometer os 
direitos humanos, dando um pretexto para respostas de 
segurança severas e medidas repressivas que restringem 
o espaço cívico e a liberdade de imprensa.

A segunda verdade evidenciada pela pandemia é que os 
direitos humanos são universais e protegem-nos a todos. 
Uma resposta eficaz à pandemia deve ser baseada na 
solidariedade e na cooperação. Abordagens que dividem, 
autoritarismo e nacionalismo não fazem sentido contra 
uma ameaça global.

As pessoas e os seus direitos devem estar na frente e no 
centro da resposta e da recuperação. Precisamos de es-
truturas universais baseadas em direitos, como cobertura 
de saúde para todos, para vencer esta pandemia e nos 
protegermos no futuro.

O meu Apelo à Ação pelos Direitos Humanos explica o pa-
pel central dos direitos humanos para a resposta à crise, 
para a igualdade de género, para a participação pública, 
para a justiça climática e para o desenvolvimento susten-
tável.

No Dia dos Direitos Humanos e todos os dias, vamos 
decidir agir coletivamente, com os direitos humanos na 
frente e no centro, para recuperarmos da pandemia da 
Covid-19 e construirmos um futuro melhor para todos.

António Guterres, Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas.
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Dr. Josué dos Santos Ferreira

Fundador e Presidente Nacional do Instituto de Estudos Legislativos Brasileiro – IDELB
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A GUERRA ASSIMÉTRICA

Para que possamos entender o con-

ceito de Guerra Assimétrica, pre-

cisamos voltar um pouco no tempo 

e tomar conhecimento dos quatro 

tipos de guerra moderna. Em 1648, 

com o fim da Guerra dos Trinta anos, foi elaborada a 

Paz de Westphalia. Com esse tratado, o Estado passou 

a monopolizar as guerras, ou seja, organizações inde-

pendentes (como famílias, empresas, religiosos, tribos, 

entre outras) não representariam mais o papel de For-

ças Armadas regulares.  

Depois de mais de 350 anos, alguns meios de guerra antigos 

estão ocorrendo novamente, como extorsão e terrorismo. De-

vido à peculiaridade dos treinamentos, a grande preocupação 

de um exército regular é enfrentar oponentes que não se asse-

melhem a ele próprio, pois em combate não haveria a menor 

noção do que eles seriam capazes de realizar.

A seguir, serão comentadas, apenas superficialmente, as três 

primeiras Gerações da Guerra Moderna, pois o foco principal 

do artigo é a Guerra Assimétrica (Quarta Geração). Essa pe-

quena síntese é apenas para que o leitor possa entender com 

mais clareza o que será tratado posteriormente. O General de 
Exército Carlos Alberto Pinto Silva, define as três primeiras 
Gerações da Guerra da seguinte forma:

A Primeira Geração da Guerra moderna foi a guerra de li-
nha e coluna, onde as batalhas eram formais e o campo de 

batalha era ordenado, tendo ocorrido entre 1648 e 1860, apro-

ximadamente. 

A Guerra de Segunda Geração foi uma resposta ao desa-
linhamento observado no campo militar nas últimas déca-
das do século XIX. Este modelo foi basicamente desenvolvido 

pelo Exército Francês, durante e depois da I GM, a guerra de 

segunda geração procurou uma solução no fogo concentrado, 

a maior parte dele de Artilharia. O objetivo era o atrito e a doutri-

na resumida pelos franceses como sendo “a Artilharia conquis-

ta, a Infantaria ocupa”. 

A Terceira Geração da Guerra, foi também um produto da I 

GM, foi desenvolvida pelo Exército Alemão e ficou conhecida 

como blitzkrieg ou a guerra de manobra. A guerra de Terceira 

Geração foi baseada não no poder de fogo e no atrito, mas na 

velocidade, na iniciativa, na descentralização, na surpresa e no 

deslocamento mental e físico.

A Quarta Geração é marcada pelo grande antagonismo exis-

tente entre as forças em combate, que em geral ocorre entre 

Forças Armadas regulares subordinadas ao Estado contra 

guerrilheiros, terroristas, fanáticos religiosos, entre outras for-

ças adversas não convencionais. Existem diversos conflitos 

desse tipo ocorrendo no mundo contemporâneo. Um exemplo 

é a guerrilha do narcotráfico existente na Colômbia, onde 
as FARC (Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia) 
pregam o caos na região de fronteira, através de sequestros 

para persuadir o governo daquele país. 

Outro exemplo é a atuação do grupo paramilitar Hezbollah, 

que se constitui em um dos principais movimentos de combate 

à presença israelense no Oriente Médio, utilizando-se de ata-

ques terroristas, pressionando a comunidade mundial para a 

criação de um Estado Palestino. 

A Al-Qaeda e o Hamas são outros exemplos de forças não 

regulares que estão em conflito com o Estado. 

É importante notar que, na maioria dos lugares em que ocor-

rem conflitos entre essas forças não convencionais contra 

tropas regulares, o Estado mostra-se em desvantagem. A de-
finição de Guerra Assimétrica, fornecida pela Marinha do 
Brasil, pode comprovar tudo o que foi dito anteriormente:

A Guerra Assimétrica é empregada, genericamente, por 

aquele que se encontra muito inferiorizado em meios de com-

bate, em relação aos de seu oponente. A assimetria se refere 

ao desbalanceamento extremo de forças. 

Para o mais forte, a guerra assimétrica é traduzida como 

forma ilegítima de violência, especialmente quando voltada 

a danos civis. Para o mais fraco, é uma forma de combate. 

Os atos terroristas, os ataques aos sistemas informatizados 

e a sabotagem são algumas formas de guerra assimétrica. 

(BRASIL. Estado Maior da Armada. EMA305: Doutrina Bá-

sica da Marinha. Brasília. 2004)

Como já citado, essa nova modalidade de guerra é marca-

da pela grande diferença de poder, tais como tecnológico e 

logístico. Portanto, a tática das forças em desvantagens é 

negar a vitória, não se trata mais de vencer a guerra, e sim 

de não perder. 

A tropa inferior se empenha em destruir pontos de impor-
tância logística, política e social, a perda acaba sendo não 
somente militar, mas também política. 

Essa nova tática é exaurir o inimigo mais forte, causando-

-lhe perdas até que a guerra se torne tão dispendiosa políti-

ca e moralmente que não mais convenha continuar a bata-

lha. Uma solução das forças regulares é adotar uma tropa 

de infantaria realmente leve, que possa se mover mais rapi-

damente e para mais longe do que o inimigo, que consiga 

se manter com seu próprio armamento sem necessidade 

de apoio de fogo, e com o mínimo de apoio logístico para se 

manter em combate pelo máximo de tempo possível.

A Quarta Geração também introduz uma nova concep-

ção na parte de material bélico e equipagem individual. Na 

guerra convencional, o tamanho do armamento não era 

um fator limitante para o combate, pois se dava em campo 

ou região não urbanizada; porém, em combate urbano, é 

necessário flexibilidade com o uso do armamento, pois os 

compartimentos são apertados. Uma adequação que foi 

feita durante os primeiros contingentes de tropas de Fuzilei-

ros Navais do Brasil do Haiti foi do fuzil M16 A2 para o M4, 

juntamente com o uso da pistola 9 mm. 

Quanto à nova equipagem individual, pode-se notar o uso de 

joelheiras e cotoveleiras, pois o combatente entra muito em 

choque com chão cimentado; o uso de mochila de água (ca-

melback) em vez do cantil no cinto, que pode ficar agarrado 

em portas e cercas; e o uso de vestimentas apropriadas para 

cada ambiente (as tropas americanas já utilizam camuflados 

digitalizados que se confundem melhor com o meio e o CFN 

tem um projeto para aquisição desse tipo de camuflado em um 

futuro próximo).

A condução de tropas nessa nova concepção de guerra tem 

tomado novos rumos. A manutenção de uma tropa coesa não 

depende mais da incitação do combatente contra uma nação 

ou a manutenção da liberdade. Agora estão em xeque atritos 

culturais e religiosos. 

Muitas vezes a luta se dá com tropas fanáticas, as quais 

não possuem uma liderança concreta, e sim indivíduos 

convencidos por uma crença abstrata, como os islâmi-

cos fundamentalistas. Em forças regulares engajadas 

em guerra assimétrica, tem se tornado importante a 

liderança de pequenos grupos, pois o combate acaba 

se ramificando até equipes de aproximadamente cinco 

militares. 

Nesses grupos é importante que o líder se mantenha através 

do exemplo e gere uma firme união, pois um necessita do outro 

nesta célula do combate.

A Guerra Assimétrica é a guerra do presente, com certeza 

será a guerra do futuro e, na maioria das vezes, será travada 

através de combates urbanos. Portanto, é necessário que os 

nossos combatentes anfíbios estejam treinados e preparados 

para tal. Com consciência disso, o alto escalão vem adquirin-

do novos materiais e aprimorando o treinamento dos nossos 

militares. 

A aquisição do Simulador Tático de Infantaria Laser (STIL) é 

um bom exemplo de como realmente existe a preocupação 

com o desenvolvimento. Além disso, treinamentos em regiões 

que simulam o combate urbano (como favelas simuladas) con-

tribuem para a melhor formação do militar. Como prova cabal 

de que nossos combatentes estão sendo bem treinados, pode-

mos observar o exemplo da Missão de Paz Haiti, onde ocorre 

um combate urbano caracterizado pela Guerra Assimétrica. 

Todos os contingentes que para lá foram cumpriram sua mis-

são com maestria e perfeição. Além disso, tiveram a oportu-

nidade de estar em combate real e adquiriram experiências 

únicas, que são passadas aos outros militares que ainda não 

tiveram a chance de estar em missões reais.

Por fim, temos a certeza de que nossos Fuzileiros Navais estão 

muito bem preparados para toda e qualquer missão e, inde-

pendentemente do tipo de guerra que o futuro nos reserva, os 

Fuzileiros Navais estarão prontos para defender nossa sobera-

nia. Aqui estamos sempre prontos para combater os inimigos 

do Brasil!!! ADSUMUS!!!
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Em sessão plenária do Supremo Tribunal Federal foi decido que, 
além do Governo Federal, os governos estaduais e municipais têm 
poder para determinar regras de isolamento, quarentena e restrição 
de transporte e trânsito em rodovias em razão da   epidemia do 
coronavírus. .

Os nove ministros presentes à sessão votaram de forma unânime em rela-
ção à competência de Estados e Municípios para decidir sobre isolamento. 
Por maioria, o plenário entendeu ainda que o Supremo Tribunal Federal deve-
ria deixar expresso que governadores e prefeitos têm legitimidade para definir 
quais são as chamadas atividades essenciais, aquelas que não ficam paralisa-
das durante a epidemia do coronavírus.   
 
Os ministros julgam uma ação do PDT contramedida provisória editada pelo 
Presidente da República Jair Bolsonaro com o objetivo de concentrar no Go-
verno Federal o poder de editar uma norma geral sobre os temas. 
 
A Medida Provisória alterou uma lei de fevereiro, que previa quais ações pode-
riam ser tomadas durante a crise gerada pela pandemia do coronavírus. 
 
O partido PDT considerou que as modificações na legislação feriam a Cons-
tituição. Também argumentou que é tarefa de União, Estados e Municípios, 
em conjunto, a competência para estabelecer políticas relacionadas à saúde; e 
que só por lei complementar – para a qual é necessária maioria absoluta de vo-
tos no Senado Federal e na Câmara dos Deputados – é possível estabelecer 
regras de cooperação no tema entre União, Estados e Municípios. 
  
O Ministro Marco Aurélio Mello, relator do caso, concedeu (decisão provisó-
ria) para reforçar que tanto União como Estados e Municípios tem competência 
para legislar sobre medidas de saúde. Portanto, no entendimento dele, gover-
nadores e prefeitos podem estabelecer regras de isolamento, quarentena e 
restrição de transporte e trânsito em rodovias e portos. 
 
Na sessão desta quarta, o ministro defendeu a confirmação da liminar pelo 
plenário. Marco Aurélio Mello disse que a Medida Provisória foi editada para 
combater os efeitos da pandemia, mas faltou entendimento. 
 
“Há de ter-se a visão voltada ao coletivo, e talvez o que falte nesta quadra, 
presidente, é entendimento”, afirmou. 
 

O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DECIDIU QUE 
ESTADOS E MUNICÍPIOS TÊM PODER PARA DEFINIR 

REGRAS SOBRE O ISOLAMENTO SOCIAL, EM RAZÃO DA 
EPIDEMIA DO CORONAVÍRUS 

O Ministro Alexandre de Moraes afirmou que a competência comum não 
permite que todos os entes federais possam fazer tudo porque isso gera uma 
“bagunça ou anarquia”. 
 
De acordo com o Ministro Alexandre de Moraes, a coordenação das me-
didas compete ao Governo Federal, mas, a partir de critérios técnicos, Esta-
dos e Municípios, dentro de seus espaços normativos, podem fixar regras de 
distanciamento social, suspensão de atividade escolar e cultura, circulação de 
pessoas. 
 
Ele ressaltou que governadores conhecem melhor as realidades regionais e 
os prefeitos, as locais. “Não é possível que a União queira ter monopólio da 
condução administrativa da pandemia. É irrazoável”, declarou. 
 
O Ministro Edson Fachin defendeu que Estados e Municípios podem, inclusi-
ve, estabelecer quais são as atividades essenciais, aquelas atividades que não 
sofrem restrições de funcionamento durante a crise. Ele afirmou que a atuação 
do Governo Federal deve seguir parâmetros, inclusive, internacionais. 
 
“As regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade indivi-
dual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da capacidade 
de coordenar as ações de forma eficiente”, afirmou. 
 
O Ministro Luís Roberto Barroso se declarou impedido de participar do jul-
gamento “por motivo de foro íntimo”, mas aproveitou para cobrar unidade em 
torno das ações para combater a crise. 
 
“Eu acho que o enfrentamento dessa questão da covid-19 [doença provocada 
pelo coronavírus] exige coordenação, liderança, racionalidade e exige coope-
ração entre os entes estatais. Não pode ser tudo centralizado e nem de uma 
forma que cada um corra para um lado”, afirmou. 
 
Para a Ministra Rosa Weber, da saúde é uma competência comum ad-
ministrativa e que “cabe ao Brasil valer-se da estrita federalização para 
evitar o caos”. 
 
Segundo a ministra, é possível que sejam editadas medidas diferentes e 
até mais rígidas de controle do coronavírus diante das realidades de cada 
local, respeitando o princípio da proporcionalidade. 
 

O Ministro Ricardo Lewandowski afirmou que o federalismo cooperativo 
exige que governos Federal, Estadual e Municipal se apoiem mutuamente. O 
ministro disse que é preciso diálogo e liderança cooperativa. 
 
“Já foi sublinhado aqui com muita precisão que Estados e Municípios não po-
dem ser alijados nessa batalha porque eles têm o poder, o dever de atuar”, 
disse. 
 
O Ministro Gilmar Mendes disse que o Presidente da República Jair Bolso-
naro não pode atropelar competências federativas, assim como os Estados e 
Municípios não podem atropelar as competências da União. 
 
“Nós temos no eixo SP, RJ e Minas 100 milhões de pessoas. A metade 
dos habitantes do Brasil vive nesse eixo. Portanto, sobre os governado-
res desses Estados, recai uma imensa responsabilidade. (...) tudo isso faz 
crescer a responsabilidade dos Estados e Municípios. Por isso, que está 
Suprema Corte tem afirmado que, a despeito da competência da União, 
subsistem as competências dos Estados e Municípios para lidar com o 
tema”, afirmou. 
 
Segundo o Ministro Luiz Fux, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que nor-
mas gerais da União deveriam prestigiar a legislação local, exatamente porque 
representava uma proteção mais eficiente do que a norma federal. O ministro 
citou ainda que Estados e Municípios devem ouvir as agências reguladoras, 
que podem sugerir os melhores meios para se determinar uma atividade como 
essencial.  
 
“Acompanho voto do ministro relator, com a interpretação conforme, conferindo 
a todas as unidades federadas o poder de enumerar atividades essenciais, 
devendo ouvir agências reguladoras por falta de expertise para definir as ativi-
dades essenciais”, afirmou. 
 
Último a votar, o Ministro Dias Toffoli entendeu que não era preciso deixar 
expresso que Estados e Municípios podem definir quais são os serviços es-
senciais. Para o Presidente do Supremo Tribunal Federal, isso já seria implícito 
a partir do entendimento do plenário. 
 
“Na decisão do relator, essa conclusão já está clara o bastante, o suficiente”, 
disse o ministro. 
 

Supremo Tribunal Federal (STF).
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Nós somos a coragem

O amor ao País

Força e Fé

Patriotismo

Civismo

Honra

Responsabilidade

Disciplina, Hierarquia, Ordem e Progresso

Única instituição que tem cultura

edificante e patriótica

Para combater a contracultura

da “lei da vantagem”

Caso o povo queira um país para viver, ter 

conforto e progredir com segurança

Além de poder bélico para interromper o 

caos e devolver a Ordem Social e

Jurídica ao País!

Somos a Salvação do Brasil!

Somos Verde-Oliva!
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